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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  
PROCESSO ADMINSTRATIVO Nº 006/2026 - 

DISPENSA DE VALOR Nº 006/2026 - COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 
14.133/2021 

 
O MUNICÍPIO DE LIMOEIRO-PE, Inscrito no CNPJ Nº 11.097.292/0001-49, com sede à 
Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-
PE, por intermédio do Departamento de Compras, torna público que, realizará 
CONTRATAÇÃO DIRETA, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos Artigo 
Nº 75, inciso I da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os 
critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
 

DATA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E 
DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 06/02/2026, ÀS 14:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA 
ENVIO DAS PROPOSTAS E 
DOCUMENTAÇÃO: 

comprasdireta.limoeiro@gmail.com 

LINK DO EDITAL: 
https://www.limoeiro.pe.gov.br/assunto-

publicacao/contratacao-direta/ 

 
1.0 – DO OBJETO: 

 
1.1  Constitui objeto desta CONTRATAÇÃO DIRETA a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

DE ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE OBRA DE MANUTENÇÃO DA SEDE DA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA PESCA E MEIO AMBIENTE E DA 

SEDE DA SECRETARIA DA FAZENDA DA PREFEITURA DE LIMOEIRO. 

 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

1.2.3 – ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Limoeiro/PE, 

para o presente exercício, na classificação abaixo: 

 

Projeto Atividade: 1545100251.020 

Elemento de Despesas: 449051 
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3.0 – DO VALOR ESTIMADO: 
 

3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 116.641,30 (Cento e Dezesseis 
Mil Seiscentos e Quarenta e Um reais e Trinta centavos) 
 
 
4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 
DE PREÇO/COTAÇÃO: 
 
4.1. A presente CONTRATAÇÃO DIRETA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 
(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos 
deverão ser encaminhados ao e-mail: comprasdireta.limoeiro@gmail.com, 
preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. 
 
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 06/02/2026 às 14:00h 

 
4.2. Exigências de habilitação: 
 
4.2.1 Habilitação jurídica: 
 
4.2.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
4.2.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio correspondente; 
 
4.2.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
 
4.2.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de 
março de 2020; 
 
4.2.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
4.2.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.4.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 
4.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
 
4.3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
4.3.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
 
4.3.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
4.4.2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
 
4.4.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
4.4.2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
4.4.2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
4.4.2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 
 
4.4.2.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 de 
dezembro de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 
 
4.4.4 Qualificação Técnica (Operacional e Profissional): 
 
4.4.4.1 Qualificação Técnica Operacional (Empresa): 

Apresentação de atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, comprovando a execução de serviços similares: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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• Regra dos 40%: Os atestados deverão comprovar a execução de, no mínimo: 

 

✓ Pintura Látex Acrílica: Mínimo de 251,94 m² (correspondente a 40% da 

quantidade total de 629,86 m² prevista; 

✓  

 

4.4.4.2 Qualificação Técnica Profissional (Responsável Técnico):  

• Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data da 

licitação, profissional de nível superior (Engenheiro Civil) detentor de atestado(s) de 

responsabilidade técnica por execução de obra/serviço de características 

semelhantes.  

• O profissional deverá estar devidamente registrado no CREA;  
 

 
4.4.4.3 Capacidade Técnica Profissional: Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, acompanhada da respectiva certidão de acervo técnico – CAT, 

expedida pelo CREA ou CAU, em nome de profissional de nível superior, legalmente 

habilitado, integrante do quadro de pessoal da licitante, que comprove(m) a sua 

responsabilidade técnica de forma satisfatória, na execução de serviços compatível em 

características e quantidades que compõe as parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo da contratação, a saber: 

 

4.4.4.4 A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional (is) referidos na alínea 

4.4.4.2 (responsável técnico da empresa licitante), será feita mediante cópia autenticada de 

contrato de trabalho com a empresa licitante. 

 

4.4.4.5 Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será 

feita através do ato constitutivo da mesma e/ou certidão do CREA ou CAU, devidamente 

atualizada. 

 

4.4.4.6 No caso de profissionais que detenham vinculo por meio de contrato de prestação 

de serviço, a comprovação do vínculo do profissional com a empresa se dará mediante a 

apresentação de instrumento particular de prestação de serviços celebrado entre o 

profissional e a empresa proponente até a data da apresentação da documentação, 

juntamente com certidão de pessoa jurídica junto ao CREA ou CAU, com prazo de vigência 

válido, na qual conste a inscrição do profissional citado no referido instrumento particular, 

como responsável técnico da proponente. 

 

4.4.4.7 Não poderão participar da licitação empresas cujos sócios responsáveis e/ou 

técnicos ou qualquer um dos mesmos seja(m) diretor (ES), empregado(s) e servidor (ES) 

da administração direta ou indireta. 
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4.4.4.8 Os atestados devem ser fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, acompanhada da respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico, devidamente 

registrada na entidade profissional competente, que deverão conter no mínimo o nome do 

profissional, a localização e a identificação da obra ou serviço executado e os quantitativos 

básicos executados e seu respectivo Acervo Técnico, devidamente certificados pelo 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo - CAU A comprovação de integrante do quadro técnico exigida neste item 

poderá ser substituída por uma declaração do profissional autorizando a inclusão do seu 

nome na equipe técnica da licitante. 

 

4.4.4.9 Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem 

nenhum outro que não tenha se originado de contratação. 

 

4.5. Qualificação Econômico-Financeira 

4.5.1 Balanço Patrimonial: Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último 

exercício social, que comprovem a boa situação financeira da empresa; 

4.5.2 Índices de Liquidez: Comprovação de Índices de Liquidez (Geral, Corrente e 

Endividamento) satisfatórios, conforme definidos no edital, para demonstrar capacidade de 

honrar seus compromissos; 

4.5.3 Capital Social Mínimo: Comprovação de que possui Capital Social Mínimo 

compatível com o valor estimado da contratação, conforme exigência do edital; 

4.5.4 Certidão Negativa de Falência: Certidão Negativa de Falência, Concordata Judicial, 

Recuperação Judicial ou Extrajudicial.  

4.6. Proposta de Preço/Cotação: 

 
4.6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo 

II deste Edital. 

4.6.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste 

Edital serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 

4.6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste 

Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

 

5.0 – DO PAGAMENTO: 
 

5.1. O pagamento ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis do mês seguinte, mediante 
apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade 
fiscal apresentada durante processo de habilitação; 
 
6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da CONTRATAÇÃO DIRETA, no todo ou 
em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 
superveniente, devidamente justificado. 
 
6.2. O Município deverá anular o presente Edital da CONTRATAÇÃO DIRETA, no todo ou 
em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
 
6.3. A anulação do procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, não gera direito à 
indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
 

Limoeiro, 03 de fevereiro de 2026. 
 
 
 
 
 

Deyvid Márcio de Andrade Araujo Silva  
Secretário de Infraestrutura e Serviços Públicos 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA - TR 

 

1.0 – CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

 
1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE OBRA 

DE MANUTENÇÃO DA SEDE DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
AGRÍCOLA PESCA E MEIO AMBIENTE E DA SEDE DA SECRETARIA DA 
FAZENDA DA PREFEITURA DE LIMOEIRO, nos termos da tabela I abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UND. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE 
OBRA DE MANUTENÇÃO DA SEDE DA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
AGRÍCOLA PESCA E MEIO AMBIENTE E 
DA SEDE DA SECRETARIA DA FAZENDA 
DA PREFEITURA DE LIMOEIRO 

1,00 UND R$ 58.884,11 R$ 58.884,11 

2 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE 
OBRA DE MANUTENÇÃO DA SEDE DA 
SECRETARIA DA FAZENDA DA 
PREFEITURA DE LIMOEIRO 

1,00 UND R$ 57.757,19 R$ 57.757,19 

VALOR TOTAL  R$ 

116.641,30 

Cento e Dezesseis Mil Seiscentos e Quarenta e Um reais e Trinta centavos 

 

1.2 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns). 

1.2.1 O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, contado da sua 
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do art. 105 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas na Lei. 
 
1.2.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
 

2.0 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 
A presente demanda origina-se da situação de precariedade física em que se 

encontra o imóvel sede das Secretarias. Vistorias técnicas preliminares identificaram 
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patologias construtivas graves, notadamente no sistema de cobertura (telhado), 
ocasionando infiltrações severas que comprometem a rede elétrica, o forro e a estrutura 
das paredes. 

A necessidade é classificada como prioridade máxima devido aos seguintes fatores: 
• Riscos à Segurança: Perigo iminente de desprendimento de telhas, curto-circuito e 

insalubridade (mofo e umidade) afetando servidores e cidadãos. 
• Continuidade do Serviço: O risco de interdição do prédio paralisaria o atendimento 

aos produtores rurais e as ações de fiscalização ambiental do município. 
• Preservação Patrimonial: A exposição contínua às intempéries está deteriorando o 

acervo documental, mobiliário e equipamentos de informática. 
Portanto, a contratação visa restabelecer, de imediato, as condições de habitabilidade 

e segurança do local. 
 

3.0 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DEFENIDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 
O presente Termo de Referência - TR, como já informado, refere-se à contratação de 

empresa de engenharia para a execução de obra de manutenção da sede da 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA, PESCA E MEIO AMBIENTE DO 
MUNICÍPIO DE LIMOEIRO, localizada na Praça Domingos Rodrigues, nº 179, Centro, 
Limoeiro, PE, bem como da sede da SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DE 
LIMOEIRO, situada na Praça Comendador Pestana, nº 113, Palácio Francisco Heráclio do 
Rego, Centro, Limoeiro, PE. Incluindo mão de obra, equipamentos, transporte de materiais 
e materiais necessários, conforme condições e especificações constantes nos documentos 
anexos. As descrições detalhadas das soluções estão previstas nos memoriais descritivos, 
documentos anexos. 
 

A solução escolhida compreende: 

Baseando-se em levantamento de mercado e nas demandas específicas do 
município, a solução definida no projeto básico é a mais adequada para atender ao 
interesse público, dada a sua abrangência e conformidade com as normas vigentes. A 
escolha dessa solução se fundamenta nas melhores práticas de engenharia, permitindo a 
otimização dos recursos humanos, financeiros e materiais disponíveis 

Foi realizada uma análise detalhada de soluções disponíveis no mercado, conforme 
determinado no Art. 18, §1º, inciso V da Lei 14.133/21, que demonstrou que a execução 
dos serviços detalhados é a opção mais viável em termos de custo-benefício e prazos de 
execução.  

Além disso, a solução atende aos princípios estipulados no Art. 5º da Lei 14.133/21, 
como a economicidade, e ciência, e transparência, proporcionando o melhor 
aproveitamento dos recursos públicos disponíveis. Dessa forma, justifica-se que o objeto 
do Estudo Técnico Preliminar - ETP é a solução mais adequada existente no mercado, 
garantindo tanto a viabilidade técnica quanto a econômica. 

Portanto, Contratação de Empresa de Engenharia para Realização de Obra de 
Manutenção da Sede da Secretaria De Desenvolvimento Agrícola Pesca e Meio Ambiente, 
e da sede da Secretaria da Fazenda da Prefeitura de Limoeiro, corresponde à melhor 
solução identificada e fundamentada conforme os princípios e diretrizes da Lei 14.133, 
resultando em benefícios diretos para a comunidade local e atendendo plenamente ao 
interesse público. 
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4.0 – REQUESITOS DE CONTRATAÇÃO  

 
A descrição dos requisitos da contratação fundamenta-se na busca de uma solução 

eficiente e sustentável para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
REALIZAÇÃO DE OBRA DE MANUTENÇÃO DA SEDE DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA PESCA E MEIO AMBIENTE E DA SEDE DA 
SECRETARIA DA FAZENDA DA PREFEITURA DE LIMOEIRO, aonde deve-se atender a 
diversos requisitos técnicos, administrativos e legais para garantir a qualidade do serviço e 
o cumprimento das normas aplicáveis bem como os requisitos mínimos de habilitação 
técnica, jurídica e financeira, bem como as exigências específicas para a execução da 
obra. 
 

1. Habilitação Jurídica e Fiscal 
 

A empresa proponente deve apresentar os documentos que comprovem sua 
existência legal e regularidade fiscal: 

• Registro Comercial/Estatuto Social: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, comprovando a 
compatibilidade do objeto social com o escopo da contratação (serviços de 
engenharia e terraplenagem/pavimentação). 

• Inscrição Estadual e Municipal: Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ) e inscrições nos cadastros de contribuintes estaduais e 
municipais, se aplicável. 

• Situação Fiscal: Certidões de regularidade fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e 
com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

• Declaração de Inidoneidade: Declaração de que a empresa não foi declarada 
inidônea ou suspensa para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
2. Qualificação Técnica (Operacional e Profissional) 
 
Conforme a Curva ABC em anexo, os dois serviços de Classe A com maior impacto 

financeiro são: a Pintura Látex Acrílica em paredes (9,80%). 
 

• Qualificação Técnica Operacional (Empresa): 
o Apresentação de atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços 
similares. 

o Regra dos 40%: Os atestados deverão comprovar a execução de, no 
mínimo: 

1. Pintura Látex Acrílica: Mínimo de 251,94 m² (correspondente a 40% 
da quantidade total de 629,86 m² prevista). 
 

• Qualificação Técnica Profissional (Responsável Técnico): 
o Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data da 

licitação, profissional de nível superior (Engenheiro Civil) detentor de 
atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de obra/serviço de 
características semelhantes. 
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o O profissional deverá estar devidamente registrado no CREA 
 

3. Qualificação Econômico-Financeira 
 

Para garantir a capacidade de arcar com os custos iniciais da obra, a empresa deve 
apresentar: 

 
• Balanço Patrimonial: Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último 

exercício social, que comprovem a boa situação financeira da empresa. 
• Índices de Liquidez: Comprovação de Índices de Liquidez (Geral, Corrente e 

Endividamento) satisfatórios, conforme definidos no edital, para demonstrar 
capacidade de honrar seus compromissos. 

• Capital Social Mínimo: Comprovação de que possui Capital Social Mínimo 
compatível com o valor estimado da contratação, conforme exigência do edital. 

• Certidão Negativa de Falência: Certidão Negativa de Falência, Concordata 
Judicial, Recuperação Judicial ou Extrajudicial. 
 

4. Da Garantia De Execução 
 

I. Objeto da Garantia: A Contratada deverá apresentar e manter em vigor, durante 
toda a vigência do contrato, uma garantia de cumprimento das obrigações 
contratuais, abrangendo todos os serviços de engenharia de manutenção predial 
das Sedes das Secretarias de Agricultura e Fazenda, no Município de 
Limoeiro/PE. 

II. Modalidade: A garantia deverá ser prestada, obrigatoriamente, na modalidade 
Seguro Garantia de Cumprimento de Contrato (Performance Bond), emitida por 
seguradora devidamente autorizada a operar no Brasil pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP). 

III. Valor da Garantia: O valor da garantia de execução contratual será de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor global e atualizado do contrato, conforme previsto no art. 
96, § 2º, I, da Lei nº 14.133/2021. 

IV. Vigência: A apólice de Seguro Garantia deverá ter vigência mínima igual ou 
superior ao prazo de execução e de validade do contrato, incluindo o período de 
recebimento provisório e definitivo da obra, e ser renovada sempre que houver 
prorrogação do prazo contratual. 

V. Condições de Aplicação (Sinistro): A garantia será acionada e o valor segurado 
será revertido integralmente a favor do Município de Limoeiro/PE nas seguintes 
situações: 

a. Inadimplemento contratual por parte da Contratada, caracterizado pelo não 
cumprimento das obrigações de execução da obra, conforme especificações 
técnicas do Projeto Básico e do Contrato. 

b. Rescisão unilateral do Contrato por culpa da Contratada.  
c. Prejuízos causados por imperfeições ou vícios ocultos na obra durante o 

prazo de garantia (art. 103 da Lei nº 14.133/2021), caso não sejam sanados 
pela Contratada. 

VI. Exigências da Apólice: A apólice de Seguro Garantia deverá prever, 
expressamente, cláusula que estabeleça a cobertura de prejuízos decorrentes de 
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atos de terceiros ou de fatos imprevisíveis (força maior), desde que cobertos pelo 
escopo original do seguro e não atribuíveis à fiscalização ou à Contratante. 

VII. Manutenção: A falta de apresentação da garantia na forma e no prazo estipulados, 
ou a sua não renovação, quando necessária, sujeitará a Contratada às penalidades 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Contrato, podendo, inclusive, dar causa à 
rescisão contratual. 

 
5. Da Vedação À Subcontratação 

 
A seguir, apresento a descrição da cláusula contratual que estabelece a proibição 

expressa de subcontratação dos serviços, garantindo que a empresa contratada, que 
demonstrou a qualificação técnica exigida, execute integralmente o objeto do contrato de 
manutenção predial em Limoeiro/PE. 
 

I. Proibição Expressa: Fica vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto do 
presente Contrato, que compreende todos os serviços de engenharia de 
manutenção e recuperação estrutural (cobertura, revestimento, elétrica e 
pintura) das sedes das Secretarias de Agricultura e Fazenda, no Município de 
Limoeiro/PE. 

II. Execução Direta: A Contratada deverá executar o objeto contratado por meios 
próprios (recursos humanos, técnicos e materiais próprios), sendo de sua exclusiva 
e integral responsabilidade a execução de todas as etapas da obra, incluindo:  

a. Serviços de cobertura (retelhamento e estrutura).  
b. Revestimentos e recuperação de alvenarias. 
c. Pintura geral e acabamentos. 

III. Fundamentação da Vedação: A presente vedação é estabelecida em razão da 
natureza do objeto e da complexidade técnica dos serviços de engenharia 
exigidos, sendo que a habilitação da Contratada se baseou diretamente em sua 
capacidade técnico-operacional e profissional específica, a qual deve ser mantida 
durante toda a execução contratual. 

IV. Inadimplemento: O descumprimento desta cláusula, por meio da subcontratação 
de quaisquer partes dos serviços sem prévia e expressa autorização do Município 
de Limoeiro/PE, será considerado inadimplemento contratual grave, sujeitando a 
Contratada às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos) e no Contrato, podendo, inclusive, ensejar a sua 
rescisão unilateral, sem prejuízo da aplicação de multas e demais penalidades 
cabíveis. 

 
A inclusão desta cláusula é crucial para assegurar que a empresa vencedora da 

licitação, que comprovou ter a expertise necessária para o serviço de reforma, seja a 
responsável direta pela qualidade e execução da obra. 
 

5.0 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 
5.1 Condições de Execução 
 

5.1.1 O prazo de execução dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias, contado 
do efetivo recebimento da Ordem de Execução dos serviços.  
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5.1.2 Especificação da garantia do serviço: 
 

5.1.2.1 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

6.0 – MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 
6.3 As comunicações entre o Contratante ou Contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

 
6.4 O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Contratante poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

6.1 PREPOSTO 

6.1.1 O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início 
da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 

 
6.1.2 O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do 

objeto durante o período de execução dos serviços.  
 
6.1.3 O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para 
o exercício da atividade. 

 

6.2 FISCALIZAÇÃO 

6.2.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
 

6.3 FISCALIZAÇÃO TÉCNICA: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.3.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
 

6.3.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
 

6.3.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  
 

6.3.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
 

6.3.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
 

6.3.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 
 

6.4 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

6.4.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 

6.4.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 
 

6.5 GESTOR DO CONTRATO 

6.5.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
 

6.5.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
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adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
 

6.5.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
 

6.5.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 

6.5.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 
 

6.5.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 

6.5.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

7.0 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

 

7.1 RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
 

7.1.1.1 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em 
sua totalidade. 
 

7.1.1.2 O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
 

7.1.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art158
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7.1.2.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 
de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 
se referem a parcela a ser paga 
. 

7.1.2.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. 
 

7.1.2.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter administrativo 
. 

7.1.2.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 
 

7.1.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato. 
 

7.1.3.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 
 

7.1.3.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
 

7.1.3.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
 

7.1.3.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

7.1.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 
 

7.1.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias, 
contados do recebimento provisório, pelo gestor do contrato ou comissão designada pela 
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autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 
 

7.1.5.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento; 
 

7.1.5.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
 

7.1.5.3 Emitir Termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;  
 

7.1.5.4 Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal/Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização; e 
 

7.1.5.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 
 

7.1.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 

7.1.7 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 
 

7.1.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 

7.2 LIQUIDAÇÃO 

7.2.1 Recebida a Nota Fiscal/Fatura, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 

7.2.2 O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75
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7.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
 
7.2.3.1 o prazo de validade; 
7.2.3.2 a data da emissão; 
7.2.3.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.2.3.4 o período respectivo de execução do contrato; 
7.2.3.5 o valor a pagar; e 
7.2.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

7.2.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à Contratante; 
 

7.2.5 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no procedimento de contratação, bem 
como ao SICAF, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP para identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 

7.2.7 Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do Contratante. 
 

7.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
 

7.2.9 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao Contratado o contraditório e a ampla defesa. 
 

7.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68
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7.3 PRAZO DE PAGAMENTO 

7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa. 
 

7.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Custo da Construção (INCC). 
 

7.4 FORMA DE PAGAMENTO 

7.4.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 
 

7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

7.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
 

7.4.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
 

7.4.4 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

8.0 – PENALIDADES 

 
8.1 O LICITANTE ou o CONTRATADO será punido com impedimento de licitar e contratar 

com o Município de Limoeiro/ PE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste instrumento e demais cominações legais, nos seguintes casos: 
 

8.1.1 Não mantiver a proposta, lance ou oferta; 
8.1.2 Apresentar documentação falsa; 
8.1.3 Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 
8.1.4 Retardamento da execução do objeto; 
8.1.5 Falhar na execução do contrato; 
8.1.6 Fraudar na execução do contrato; 
8.1.7 Comportamento inidôneo; 
8.1.8 Declaração falsa; 
8.1.9 Fraude fiscal; 
8.1.10 Fraudar a licitação ou praticar atos ilícitos com vistas a frustrar o objeto da licitação; 
8.1.11 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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8.1.12 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse público; 

8.1.13 Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
8.2 Deve-se observar e respeitar as cláusulas previstas na legislação vigente, no que 

concerne aos crimes em licitações e contratos administrativos, inclusive referente aos 
comportamentos que podem imputar caráter inidôneo à CONTRATADA. 
 

8.3 Para as condutas descritas nos itens supracitados será aplicada multa de até 0,5% do 
valor do contrato, conforme motivação da autoridade competente. 

 

8.4 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO à multa de 
mora de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total da contratação, limitada a incidência 
a 30 (trinta) dias. Após o trigésimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a 
não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

 

8.5 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 
defesa prévia do interessado e recurso no prazo definido em lei, sendo-lhe franqueada 
vista ao processo. 

 

8.6 O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Município, 
acrescido de juros de 1% ao mês. 

 

8.7 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a 
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.  

 
8.8 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo Licitante ou 

Contratado, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa, podendo ser 
cobrado judicialmente.  

 
8.9 A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 

previstas; 
 

8.9.1. Multa compensatória de: 

 

1. 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor constante da nota de empenho, 
no caso de não substituição do produto que apresentar defeito/vício, no prazo de 05 
dias úteis, a contar da notificação, limitada a incidência a dez dias. Após o décimo 
dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do produto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida; 
 

2. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto. 

 
8.9.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
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1. Advertência; 

 

2. Multa no valor de 10% (dez por cento) ao mês sobre o valor total da contratação; 
 

3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultante e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 
 

4. Por infração a quaisquer outras cláusulas contratuais, será aplicada multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor total do Contrato atualizado, cumuláveis com as 
demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso. 
 

8.9.2.1 Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do preço a que fizer jus. Em caso de 
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será 
cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de 
Limoeiro e cobrado judicialmente. 
 

8.9.3 Para garantir o fiel pagamento da multa, reserva-se o direito de reter o valor 
contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independentemente de 
notificação judicial ou extrajudicial. 

 
8.9.4 As sanções previstas neste Edital não impedirão eventual reparação do Município 

pelos danos causados pelo infrator. 
 

8.9.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

2. As peculiaridades do caso concreto; 
 

3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
 

8.9.6 Multa de 6% (seis por cento) do valor global do contrato no caso de rescisão 
contratual, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades estabelecidas 
neste tópico, que terá caráter disciplinador do processo de licitação, cujo não 
pagamento poderá ensejar cobrança judicial; 
 

8.9.7  A inexecução, total ou parcial do contrato, implica sanções previstas pela 
legislação vigente. 
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8.9.8 A extinção contratual se dará mediante conformidade com a legislação vigente, de 
forma unilateral, consensual ou ainda por decisão arbitral ou judicial. 

 

9.0 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES 

 

9.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA: 
 

9.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação,  
com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 
 
9.2 REGIME DE EXECUÇÃO: 
 
9.2.1 O regime de execução do contrato será empreitado por Preço Unitário. 
 
9.3 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: 
 
9.3.1 O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 
 
9.3.1.1 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e 
os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 
Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade; 
 
9.4 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 
 
9.4.1 Habilitação jurídica: 
 
9.4.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
9.4.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio correspondente; 
 
9.4.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
 
9.4.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de 
março de 2020; 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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9.4.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
9.4.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
9.4.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 
9.4.2 Habilitação Fiscal, Social E Trabalhista: 
 
9.4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
9.4.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
 
9.4.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
9.4.2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
 
9.4.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
8.4.2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
9.4.2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
9.4.2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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9.4.2.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 de 
dezembro de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 
 
9.4.3 Qualificação Técnica: 
 
9.4.3.1 Certidão atualizada de registro da empresa e de seus responsáveis técnicos no 

CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo); 

 

9.4.3.2 Capacidade Técnico-Operacional: Comprovação de aptidão da empresa para 

desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, em atestados 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem ter a empresa 

executado satisfatoriamente, obras e serviços de características semelhantes, quantidades 

e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior aos discriminados 

abaixo.  

Item da Curva 
ABC 

Descrição do Serviço 
Quantidade 
Total 

Exigência Mínima 
(40%) 

88489 
Pintura Látex Acrílica 
Premium 11 

629,86 M2 12 251,94 M2 

9.4.3.3 Capacidade Técnica Profissional: Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, acompanhada da respectiva certidão de acervo técnico – CAT, 

expedida pelo CREA ou CAU, em nome de profissional de nível superior, legalmente 

habilitado, integrante do quadro de pessoal da licitante, que comprove(m) a sua 

responsabilidade técnica de forma satisfatória, na execução de serviços compatível em 

características e quantidades que compõe as parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo da contratação, a saber: 

Item da Curva ABC Descrição do Serviço UNIDADE  

88489 Pintura Látex Acrílica Premium 11 M² 

9.4.3.4 A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional (is) referidos na alínea 

8.4.4.2 (responsável técnico da empresa licitante), será feita mediante cópia autenticada de 

contrato de trabalho com a empresa licitante. 

 

9.4.3.5 Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será 

feita através do ato constitutivo da mesma e/ou certidão do CREA ou CAU, devidamente 

atualizada. 

 

9.4.3.6 No caso de profissionais que detenham vinculo por meio de contrato de prestação 

de serviço, a comprovação do vínculo do profissional com a empresa se dará mediante a 
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apresentação de instrumento particular de prestação de serviços celebrado entre o 

profissional e a empresa proponente até a data da apresentação da documentação, 

juntamente com certidão de pessoa jurídica junto ao CREA ou CAU, com prazo de vigência 

válido, na qual conste a inscrição do profissional citado no referido instrumento particular, 

como responsável técnico da proponente. 

 

9.4.3.7 Não poderão participar da licitação empresas cujos sócios responsáveis e/ou 

técnicos ou qualquer um dos mesmos seja(m) diretor (ES), empregado(s) e servidor (ES) 

da administração direta ou indireta. 

 

9.4.3.8 Os atestados devem ser fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, acompanhada da respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico, devidamente 

registrada na entidade profissional competente, que deverão conter no mínimo o nome do 

profissional, a localização e a identificação da obra ou serviço executado e os quantitativos 

básicos executados e seu respectivo Acervo Técnico, devidamente certificados pelo 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo - CAU A comprovação de integrante do quadro técnico exigida neste item 

poderá ser substituída por uma declaração do profissional autorizando a inclusão do seu 

nome na equipe técnica da licitante. 

 

9.4.3.9 Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem 

nenhum outro que não tenha se originado de contratação. 

 

10 – ESTIMATIVA DO VALOR DE CONTRATAÇÃO DO OBJETO 

 
10.1 O custo estimado total da contratação é R$ 116.641,30 (Cento e Dezesseis Mil 
Seiscentos e Quarenta e Um reais e Trinta centavos); conforme custos unitários 
constantes na tabela em anexo. 

 

11.0 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

I. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados em dotação orçamentária própria do 
Município, para o exercício de 2026. 

II. Dotação orçamentária 
Projeto de Atividade de N º 1545100251.020 
Elemento de Despesa: 449051 

Limoeiro/PE, 30 de janeiro de 2026 

______________________________________ 
Felipe Caitano da Silva  

Eng. Civil Crea/PE de Nº 1820385795PE 
Assessoria Especial de Obras e Engenharia  

Mat. 87.233 



 

Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE - CEP – 55700-000  

CNPJ 11.097.292/0001-49 CONTATO: (081) 3628-9700 

 

ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

DISPENSA DE VALOR Nº 006/2026 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE 
OBRA DE MANUTENÇÃO DA SEDE DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
AGRÍCOLA PESCA E MEIO AMBIENTE E DA SEDE DA SECRETARIA DA FAZENDA 
DA PREFEITURA DE LIMOEIRO. 
 
PROPOSTA: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UND. 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE 
OBRA DE MANUTENÇÃO DA SEDE DA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
AGRÍCOLA PESCA E MEIO AMBIENTE E 
DA SEDE DA SECRETARIA DA FAZENDA 
DA PREFEITURA DE LIMOEIRO 

1,00 UND R$  R$  

2 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE 
OBRA DE MANUTENÇÃO DA SEDE DA 
SECRETARIA DA FAZENDA DA 
PREFEITURA DE LIMOEIRO 

1,00 UND R$  R$  

VALOR TOTAL  R$  

 

 
Valor Global da Proposta;  
 
Validade da Proposta 60 dias;  
 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão 
totalmente por conta da Empresa contratada;  
 
Razão social; - Nº do CNPJ:  
Endereço:  
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.  
 

Limoeiro, ________ de ____________________ de 2026. 
 

____________________________________ 
Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.  
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 
 
CONTRATO Nº        /2026 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXX, ATRAVÉS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXX E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXX. 

 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE XXXXXXXXX – PE, através da 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. XX.XXX.XXX/0001-XX, com sede localizada à XXXXXXXXXXXXXXXX, 
nº XX, XXXXXX, XXXXXX - Pernambuco, neste ato representado pelo Sr. XXXXXXX 
XXXXXXXX XXXXXXX XXXXXXX, brasileiro, inscrito no CPF sob nº XXX.XXX.XXX-XX, 
portador da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXXX SDS/PE, residente e domiciliado 
nesta cidade; 
 
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX - inscrita no CNPJ nº 
XX.XXX.XXX/0001-XX, com endereço na XXXXXXXXXXXXXXX, XXX, XXXXXX, 
XXXXXXXXX/PE, FONE: (81) XXXXX-XXXX, E-mail: xxxxxxxxxxxxxxxxx@xxxxxx.com, 
representado legalmente pelo Sr. XXXXXXXXXX XXXXXXXXX XXXXX, CPF nº 
XXX.XXX.XXX-XX, portador do RG Nº XXXXXXXXX XXX/PE. 
 
Os CONTRATANTES, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e aos preceitos de direito público, aplicados, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado, inclusive Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente contrato, 
decorrente do Processo Administrativo nº 006/2026 e Dispensa de Valor nº 006/2026, 
mediante as cláusulas e condições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE OBRA DE MANUTENÇÃO DA 
SEDE DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA PESCA E MEIO 
AMBIENTE E DA SEDE DA SECRETARIA DA FAZENDA DA PREFEITURA DE 
LIMOEIRO. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) Meses, contados da assinatura do 
Instrumento Contratual e sua divulgação acontecerá no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, prorrogável por até 10 (Dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021. 
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
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Administração, permitida a negociação com o Contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 
2.1.2. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 
2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   
2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   
2.1.5. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação;  
2.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.  
2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
3.1.  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXX), dividido 
em XX (XXXX) parcelas de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLAÚSULA SEXTA – PAGAMENTO 
 
6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE E REEQUILIBRIO FINANCEIRO 
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
7.9. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, 
Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento 
expresso do Contratado. 
7.10. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que 
assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os 
elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 
 
a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais. 
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o 
cumprimento do objeto; 
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações 
assumidas pela empresa na sua proposta. 
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à 
execução do objeto; 
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as 
condições preestabelecidas. 
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g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem 
prestados. 
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA 
que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo 
inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções. 
i) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestados, ou já 
previamente em execução, colocados à sua disposição, com a finalidade de verificar as 
condições em perfeita concordância com a proposta e o Presente instrumento Contratual. 
j) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato. 
k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações 
previstas neste Termo; 
l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste 
instrumento; 
m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 
administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos 
adquiridos; 
n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento; 
 
 
 
 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA 
 
9.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 
empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de 
bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.  
 
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 
a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da 
execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, 
evitando repetição dos fatos.  
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a 
mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de 
acidentes. 
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo 
os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, 
descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às 
disposições da legislação trabalhista vigente.  
e) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na 
forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de 
trabalho, bem como dos servidores e terceiros no caso de acidentes que venham a ocorrer 
durante a prestação do objeto, não cabendo qualquer ônus para a administração;  
f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 
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conhecimento em razão da execução do objeto do Termo de Referência, devendo orientar 
os empregados nesse sentido.  
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das 
demais sanções;  
i) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste 
instrumento.  
j) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do 
contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital;  
k) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
b) IMPEDIMENTO de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156Â§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156Â§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156Â§4
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) MULTA: 
 
1. moratória de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de  
0,5% a 2,5% do valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
11.1, de 1% a 5% do valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do valor 
do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 2,5% do 
valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 5% do 
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156Â§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156Â§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156Â§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156Â§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156Â§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156Â§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156Â§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156Â§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156Â§1
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11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
Projeto Atividade: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. Elemento de 
Despesa: XXXXXXXXXXXX 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
 
17.1 Fica eleito o Foro da comarca de Limoeiro, Estado de Pernambuco, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 

Limoeiro, XX de XXXXXXXXX de 2026 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXX 
CONTRATANTE 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CPF: XXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
___________________________________ 
CPF: 
 
___________________________________ 
CPF: 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8Â§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7Â§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7Â§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92Â§1


 

Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE - CEP – 55700-000  

CNPJ 11.097.292/0001-49 CONTATO: (081) 3628-9700 

 

 
 
 
 


